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A canção dos oceanos 

Paola Fava Saikoski
Universidade do Vale do Itajaí, UNIVALI, Brasil 

saikoskifava@gmail.com

RESUMO

O objeto de estudo desse artigo, inspirou inicialmente no documentário que revelou ao mundo 
como pescadores de Taiji no Japão capturam centenas de golfinhos, forçando-os a entrar na 
enseada, onde são cruelmente abatidos, a repercussão mundial, ensejou diversos protestos em 
todo o globo, inclusive com a representação perante a Corte Internacional de Justiça (CIJ) do 
Japão x Austrália com interveniência da Nova Zelândia. A pauta da lide versou sobre as con-
trovérsias internacionais ambientais relacionadas à exploração de recursos naturais atingidos, 
os cetáceos, em zonas ambientais internacionais comuns. Além de trazer um histórico, sobre 
a legislação do Brasil como forma de exemplo, de um país que passou de baleeiro a protetor 
e conservador. Assim como, trazer o posicionamento brasileiro contra a caça e favorável ao 
turismo pela observação natural desses mamíferos. Analisa-se ainda, a sentença proferida pela 
Corte, que se absteve de conceder qualquer permissão futura em relação ao programa JARPA 
II ou afins. Assim, como uma reflexão sobre a importância de incentivar o respeito aos cetáceos 
para a biodiversidade, como produtores de oxigênio marinho pela fertilização do fito plâncton. 
O método utilizado nesse estudo foi o hipotético-indutivo.

1. INTRODUÇÃO

A Corte Internacional de Justiça (CIJ) é o principal órgão judicial da Organização das Nações 
Unidas (ONU). Foi estabelecido em junho de 1945 pela Carta das Nações Unidas e começou a 
funcionar em abril de 1946. A sede da Corte é no Palácio da Paz em Haia (Holanda). Dos seis 
órgãos principais das Nações Unidas, é o único que não está localizado em Nova York (Estados 
Unidos da América). O papel do Tribunal é resolver, de acordo com o direito internacional, as 
disputas legais submetidas a ele pelos Estados e produzir pareceres consultivos sobre questões 
jurídicas submetidas a ele por órgãos autorizados das Nações Unidas e agências especializadas. 
A Corte é composta por 15 juízes, eleitos para mandatos de nove anos pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas e pelo Conselho de Segurança. É assistida por um registro, o seu órgão ad-
ministrativo. Suas línguas oficiais são o inglês e o francês (CIJ, 2023).

Este estudo abordará uma reflexão, sobre o caso concreto de caça de golfinhos e baleias em Tai-
jí, situado no Japão.  E as consequências desta matança levou, a Australia com interveniência da 
Nova Zelandia interpor perante a Corte Internacional de Justiça, uma demanda sobre a caça de 
baleias no Oceano antártico, assim analisou-se os principais fundamentos utilizados na decisão 
do CIJ, pela parte demandante, a Austrália e pela parte demandada, o Japão. 

mailto:saikoskifava@gmail.com
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Logo após, será apresentada a discussão sobre a decisão jurídica internacional, do caso das 
baleias, do mesmo modo, serão demonstradas as decisões os votos divergentes e convergentes. 
Ressaltar-se-á a importância dos cetáceos para a biodiversidade e para o equilíbrio ambiental. 
Primeiramente, demonstrará o histórico da origem da legislação baleeira no Brasil e em âm-
bito internacional. Do mesmo modo, verificará o posicionamento da Corte Internacional de 
Justiça, perante o caso concreto JARPA II. Demonstrar que no Brasil de um país baleeiro trans-
formou-se em conservador, promovendo a origem dos observatórios naturais, como forma de 
manter a vida marinha nos oceanos.

E por fim, conclui-se que a presente pesquisa tem caráter exploratório. A metodologia utilizada 
foi documental e bibliográfica. Pelo método hipotético-dedutivo.

2. BREVE HISTÓRICO 

No Brasil a caça as baleias foram introduzidas em 1602, na Bahia, por caçadores Biscainhos, 
que revelaram seus métodos aos colonos (Ellis, 1969). O principal fim comercial da caça era 
fornecer óleo de baleia para o Recôncavo baiano e o excedente era exportado para Portugal. O 
óleo da baleia, era utilizado para iluminação residencial e pública.

O monopólio da caça à Baleia por parte da Coroa Portuguesa, iniciou em 1614, da qual im-
pedia a livre “pesca”. A expansão geográfica desta indústria se deu por volta de 1720, com o 
estabelecimento do primeiro núcleo baleeiro no Rio de Janeiro. É possível analisar, que até 
1730, todos seguiam na pesca da baleia na costa Brasil, a extinção se deu por volta de 1801. E 
entre 1801 e 1816, ocorre a fase da administração pela Fazenda Real das benfeitorias baleeiras. 
Em 1816 a 1825, houve o período do novo arrendamento, de que resultaram as reestruturações 
do monopólio e das Armações. Sendo os holandeses, um dos maiores caçadores de cetáceos, 
no século XVII e XVIII; já por volta do século XIX à supremacia da caça ficou por conta dos 
Norte-americanos e Ingleses e no século XX, aos Noruegueses e Japoneses. E por fim, houve a 
sua extinção da caça as baleias em meados de 1868 a 1939, chega-se à conclusão, de que foram 
mortos cerca de 822.381 animais, ou seja, mais de 10 mil por ano, segundo as Estatística da 
International Whaling Statistic (IWC). 

Para tentar contornar esse cenário, foi estabelecida uma “moratória”, pela CIB (International 
Whaling Statistic), proibindo a caça as baleias e sua comercialização, que entrou em vigor em 
1985. Entretanto, outras atividades humanas também passaram a ameaçar os cetáceos, repre-
sentados pelas baleias, botos e golfinhos, assim como, a captura acidental, a poluição marinha 
pelos lixos químicos, plásticos e outros objetos, a colisão de navios, animais enroscados em 
redes e mudanças climáticas. 

Diante disso, analisa-se que, os oceanos, são os alicerces da vida, que abriga uma imensidão de 
seres vivos marinhos, existe aproximadamente mais de 86 espécies de cetáceos, que contribuem 
para o seu papel ecológico, as baleias, reciclam nutrientes e aumentam a produtividade primaria 
em áreas de sua passagem, como o fornecimento de ferro e nitrogênio ao ecossistema em seu 
processo digestivo e com isso o surgimento de outros seres vivos e algas marinhas.  

Portanto, nota-se acima, a importância da preservação dos mamíferos marinhos, protegidos 
por diversas legislações brasileiras e internacionais, confrontando a caça as baleias e algumas 
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espécies de cetáceos em extinção, que ainda utiliza dessa atividade de caça, como o Japão e a 
Noruega, acredita-se que é dever de todos lutar para garantir a vida a esses cetáceos, que surgem 
das profundezas das águas, para encantar com sua dança e seu canto na superfície da água. 

3. LEGISLAÇÃO DOS CETÁCEOS 

O Direito impõe regras para a proteção de todos os seres vivos e nesse caso, pela visão predomi-
nante no Século XX, os animais são vistos cada vez mais em extinção, passível de perecimento, 
por seu valor e não pelo seu preço, algumas concepções foram mudando ou se amoldando ao 
longo dos anos e com esse intuito, de proteção e garantia fundamental para a sobrevivência e 
a perpetuação das espécies. Sobre essa reflexão, que veio a mudança de tantas outras leis, que 
alteraram o seu conceito, nesse quesito, trazemos como paradigma os golfinhos e as baleias de 
Taijí, pelos sons emitidos como um pedido de socorro demonstram o sofrimento, por uma cruel-
dade humana, que parece não ter fim. Isso faz com que alguns países, reconheçam a importância 
da proteção da biodiversidade e o meio ambiente, para que se evite a destruição pelos excessos 
praticados pelos seres humanos, para que os cetáceos possam se deslocar livre pelos oceanos 
sem estar correndo perigo. 

Salienta, que no Brasil, houve a primeira legislação especialmente direcionada à proteção dos 
cetáceos foi a portaria SUDEPE N˚11, aprovada em 1986, para proibir, nas águas sob jurisdição 
nacional, a perseguição, caça, pesca ou captura de pequenos cetáceos (golfinhos e toninhas), 
pinípedes (focas e leões marinos) e sirênios (peixes-boi). Em dezembro de 1987, essa legislação 
foi estendida, através da lei federal de n˚ 7.643, para toda as espécies de cetáceos, garantindo, 
dessa forma, o fim da caça comercial de baleias no Brasil, o último país da América do Sul a 
abandonar essa prática, foi a partir da década de 90, o Brasil, passou de País baleeiro a conser-
vacionista. A criação do Grupo de Trabalho Especial de Mamíferos Aquáticos (GTEMA) em 
1994, através da portaria IBAMA n˚ 2.097, foi um marco importante para a conservação de 
cetáceos no país. O GTEMA contou com a participação de especialista de várias instituições 
brasileiras e atuou como órgão consultivo oficial do IBAMA para assuntos relacionados aos 
mamíferos aquáticos de até 2009 (Comerlato & Quiroz, 2019).

Desde então, o Brasil vem aperfeiçoando sua política de conservação dos cetáceos por meio, 
principalmente da geração de conhecimento científico através de pesquisas, as quais tiveram 
um papel decisivo na criação de algumas legislações específicas. Existem atualmente, cerca de 
19 normatização legais especialmente criadas para a proteção dos cetáceos que ocorrem em 
águas brasileiras, incluído o decreto N˚ 6.698, de 17 de dezembro de 2008, que declara as águas 
jurisdicionais marinhas brasileiras Santuários de Baleias e Golfinhos do Brasil (Comerlato & 
Quiroz, 2019).

Atualmente, no cenário Internacional integra vários países, o grupo de Comissão baleeira, como 
exemplo: o Grupo de Buenos Aires, que votam em bloco na IWC (International Whalling Com-
mission), pela defesa dos temas de conservação dos cetáceos. Juntamente com a Argentina, 
Uruguai, África do Sul e Gabão, dentre outros 88 países. Que constitui ferramenta importante 
de cooperação internacional na proteção dos cetáceos.  

Portanto, a discussão se perpetua ao longo dos anos, para que venha a ser protegido os cetáceos 
e todos os seres vivos, que da água marinha necessitam para a sua existência e a perpetuação 
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das espécies. Cetáceos estão intimamente ligados aos seres humanos, tem uma grande capa-
cidade de se conectar com os homos sapiens, os sons dos oceanos com o seu canto, ao ouvir, 
sente-se a sua alma, sua integridade, inteligência e felicidade, mas ao mesmo tempo, um pedido 
de ajuda, por todos aqueles que causam a poluição do seu habitat natural e de alguma maneira 
ou outra, causam algum tipo de crueldade, em especial, aos cetáceos, que nas profundezas dos 
oceanos, se houve por um canto de socorro. 

4.  DO CASO CONCRETO AUSTRÁLIA X JAPÃO E INTERVENIENTE 
A NOVA ZELÂNDIA

No dia 31 de maio de 2010, a Austrália instaurou um processo contra o Japão perante a Corte 
Interamericana (CIDH), sob alegação de que este, ao lançar o programa japonês no Oceano An-
tártico, conhecido como JARPA II, estaria violando as disposições assumidas pelo Japão, sob 
a Convenção Internacional para a Regulamentação da Pesca de Baleia (ICRW), tendo em vista 
a moratória que entrou em vigor em 1986, vetando a caça comercial das Baleias. Bem como as 
suas obrigações internacionais para a preservação dos cetáceos e do ambiente marinho (Leite 
et al., 2022).

Novamente, no dia 22 de março de 2002 e 9 de julho de 2007, com base na jurisdição do Tri-
bunal, a Austrália invocou o exposto no artigo 36, parágrafo 2˚, do Estatuto do Tribunal, refe-
rindo-se às declarações reconhecendo Responsabilidade Criminal Individual. Porém, diante do 
caso em concreto, a competência não seria Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), 
por não estar diretamente relacionada ao caso e sim, o correto seria pela via especificamente 
ICRW. 

Diante desse fato, em 20 de novembro de 2012, a Nova Zelândia arquivou no Registro uma 
declaração de intervenção no caso. Baseando-se no Artigo 63, parágrafo 2, do Estatuto, alegou 
que, como parte do ICRW, tinha um interesse direto na interpretação que poderia ser colocada 
sobre a Convenção pela Corte em sua decisão no processo.

Por uma nova ordem no dia 13 de fevereiro de 2013, tendo observado que a Nova Zelândia 
cumpria os requisitos estabelecidos no Estatuto e nas regras do Tribunal, do qual considerou 
admissível a declaração da intervenção. As audiências públicas, foram realizadas na data de 
junho a julho de 2013, foram apresentadas as alegações orais da Austrália e Japão, e foram ou-
vidos pela Corte os especialistas de cada parte que solicitou a convocação oral, sobre o objeto 
da intervenção. 

A Sentença, foi proferida pela Corte em 31 de março de 2014, quatro anos após a Austrália ter 
interposto a ação. E foi dividida em 3 partes maiores, sendo elas: a) A jurisdição pela corte; b) 
As violações alegadas de obrigações internacionais à luz da Convenção (Convenção Internacio-
nal de Regulação da Atividade Baleeira -ICRW), sendo umas das maiores partes do julgamento 
foi nesse quesito; c) Os remédios. Destaca-se como decisão principal que o Japão, cesse imedia-
tamente e revogue, qualquer autorização, permissão ou licença concedida no âmbito do JARPA 
II, e se abster de conceder qualquer permissão futura em relação àquele programa. 

Conclui-se então, diante do caso apresentado, que a Corte julgou: A Caça de Baleias na Antár-
tica pela Austrália em face do Japão, tendo como interveniente a Nova Zelândia, da qual a CIJ, 
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decidiu a questão em 7 pontos distintos: (1) que a Corte resolveu ser competente para julgar o 
caso; (2) que a permissão especial concedida pelo Japão em relação ao JARPA II não se carac-
teriza como pesquisa científica; (3) que o Japão, ao conceder permissão especial para matar, 
capturar e tratar baleias comuns (fin), jubarte e baleias minke na Antártica no âmbito do JARPA 
II, não agiu em conformidade com as obrigações do parágrafo 10 (e) do Cronograma da ICRW; 
(4) que o Japão não agiu em conformidade com as obrigações do parágrafo 10 (d) do Cronogra-
ma da ICRW em relação a matar, capturar e tratar as baleias comuns/fin no âmbito do JARPA II; 
(5) que o Japão não agiu em conformidade com suas obrigações nos termos do parágrafo 7 (b) 
do Cronograma da ICRW em relação a matar, capturar e tratar as baleias comuns/fin no “San-
tuário Oceânico Sul” no âmbito do JARPA II; (6) que o Japão cumpriu com suas obrigações nos 
termos do parágrafo 30 do Cronograma da ICRW em relação no que diz respeito ao JARPA II;
(7) que o Japão deve revogar qualquer autorização, permissão ou licença concedida no âmbito 
do JARPA II, e se abster de conceder qualquer permissão futura em relação àquele programa 
(ICRW, 2014).

A luz do pensamento, segundo o Juiz Trindade, como forma de concluir este trabalho, acerca 
do programa JARPA II, que “(...) sobre a característica de instrumento vivo da Convenção, que 
não foi criada para balizar a conduta da prática comercial baleeira. Pelo contrário, à medida que 
evoluiu, veio a se tornar mais protetiva das espécies de baleia, recomendando muitas vezes por 
métodos não letais, quando da necessidade de pesquisa científica”. Portanto, Trata-se de uma de-
cisão de caráter protetivo e não sancionatório, na forma de não penalizar e sim conscientizar os 
principais percursores do Programa JARPA II, diante de critérios questionáveis e abomináveis, 
aos olhos da população mundial, diante desse método de pesquisa científica, utilizado no Japão. 

5. DO VIDA MARINHA (GOLFINHOS – DE TAIJI) E A EDUCAÇÃO 
OCEÂNICA

Os oceanos marinhos regulam o clima global, por meio de absorção de calor do sol e transporte 
de massas de água que auxiliam na regulação da temperatura na Terra. Mudanças nas correntes 
oceânicas podem ter impactos significativos no clima global, sendo importante monitorar as 
condições do oceano para entender e mitigar os efeitos das mudanças climáticas (ONU, 2023).

Convém ainda anotar, que os oceanos abrigam muitas espécies de animais e plantas, algumas 
ainda de caráter desconhecidos, essa biodiversidade é essencial na manutenção dos ecossiste-
mas marinhos e costeiros. Além de ser essencial no ciclo vital do planeta, sendo fonte de ali-
mentação, renda e de compostos químicos medicinais. 

Do mesmo modo, que o desenvolvimento da humanidade e sua expansão nos territórios está 
relacionado com a sua proximidade com os rios oceânicos. Em de ser fonte de alimentação para 
muitas comunidades locais, que tornaram a pesca como meio de exploração econômica e sobre-
vivência, na medida que as pessoas migram de um lugar ao outro, fazendo parte daquele espaço 
geográfico, acabam também afetando a vida terrestres, marinha ou costeiras daquele local.

Insta salientar que, devido as relações das pessoas com os oceanos, florestas, matas, lagos e 
rios, foi desenvolvido o conceito de Economia Azul, (the blue economy), que promove o cres-
cimento econômico baseado na preservação dos ecossistemas marinhos e costeiros na susten-
tabilidade ambiental. 
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Em meio ao grande crescimento populacional, sabe-se que, perdemos a beleza do mundo, ten-
tando conquistá-lo, construí-lo, possuí-lo, e quando se constrói, se destrói, infelizmente, por 
mais que haja uma compensação logo após, o retorno demora ao longo dos anos, para reequili-
brar o ecossistema e as vidas que continham naquele espaço geográfico. 

As calotas polares estão cada ano encolhendo, as geleiras derretendo, suas espécies sob ex-
tinção, o mundo superaquecido, a poluição em massa, doenças desconhecidas, falta de água 
potável, miséria pela falta de comida e câncer pelo veneno no solo, doenças pela comida que 
ingerimos, tudo está interligado, quando se observa o ciclo do alimento, nota-se que, somos 
reféns de nossas próprias ações, e se pergunta, onde tudo isso irá parar? E o problema, será que 
são os cetáceos, por inserir os alimentos de seu habitat natural? 

O problema da atração dos humanos sobre os cativeiros de animais, os usamos para nos entre-
ter, explora-se economicamente animais selvagens, marinhos, terrestres, para o entretenimen-
to da massa, os captura com a ingenuidade ou maldade, para aqueles, aos ambientalista para 
não extinguir a espécie e para essa, como forma de ganhar dinheiro, todos os dias acontece 
uma guerra nas profundezas dos oceanos, sob olhares superficiais, animais sendo mortos pela 
ganância dos humanos, uma corrida contra a maldade, sobre o fundamento de alguns, de uma 
consciência capitalistas, cientifica e para outros, ambientalistas. 

O governo do Japão, promove todo ano, a tradição da caça a golfinhos no distrito de Higas-
himuro. Na pequena vila de Taiji. A região, que é conhecida por suas paisagens naturais que 
incluem fontes termais e cachoeiras, mas é um pesadelo para os mamíferos marinhos. 

Taiji, no Japão (Legnaioli, 2023), é o maior fornecedor de golfinhos aos parques marinhos e 
programas de nado com golfinhos por todo o mundo, uma carnificina a céu aberto, um mar 
azul que se tornou vermelho, onde pescadores “pescam” e matam sem base científica, pelas 
atrocidades e números altíssimos de cetáceos capturados, mergulham ao meio do sangue de 
golfinhos, alguns dizem que a caça é cultural, mas em algumas entrevistas feita, nem se quer o 
povo japonês sabia dessa tradição, ou o comem e não o sabem. 

De fato, não são os seres animais que tem o privilégio de nos ter, nos que temos esse privilégio 
de poder conviver com essas espécies não humanas, mas com uma consciência de vivência 
melhor que a nossa. Os humanos foram os últimos a chegarem nesse planeta, furtamos suas 
terras, os fizemos de escravo, os pegamos para substituir nosso vazio e nossas infelicidade, 
alguns adotam, outros compram, mesmo assim, não nos damos conta, que o lugar deles e solto, 
seja na floresta, nos oceanos, mares ou céus, um desabafo de uma parte animal que habita, em 
todos nós. 

“Que um dia posamos pedir perdão ao nosso planeta, por destruí-lo com uma falsa expectativa 
de construí-lo, aos nossos animais por comê-los para saciar a nossa fome, aos que enjaulamos 
para nos entreter, aos mares por contaminá-los por querer explorá-lo, quanta tristeza causamos, 
para gerar riqueza e uma falsa alegria. E depois dizem, que a culpa é dos golfinhos, por co-
merem os peixes e deixar em escassez o alimento aos seres humanos, sendo que estão em seu 
próprio habitat natural, compondo o ciclo alimentar, talvez, a forma mais sensata, seria de não 
condenar todo o povo de Taiji, mas, reeducá-los ambientalmente, para mudar essa cultura que 
se perpetua por anos”. 

https://www.greenmatters.com/p/faroe-islands-grind
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Em vários locais do Mundo a atração dos golfinhos, gera milhões de lucro, neste mundo per-
cebe-se que há uma inversão de valores e não só em relação ao aprisionamento e morte de ani-
mais, parece, que os humanos, perderam a noção entre o certo e errado, entre a vida e a morte, 
tudo em nome da ganância e do lucro, será que poderemos retornar?

O cenário preocupa por ser um agravante da crise ambiental contemporânea. Animais marinhos 
de grande porte têm uma função ecossistêmica e ainda contribuem para a captura e armazena-
mento de carbono, um dos gases de efeito estufa que potencializa as mudanças climáticas. Além 
de potencialmente viverem por mais de 90 anos e carregar grandes quantidades do gás pelos 
seus corpos, algumas espécies de baleias contribuem para o armazenamento de carbono em sua 
matéria fecal e urinária.

Ricos em nutrientes como nitrogênio e ferro, esses dejetos servem como fertilizantes para fito-
plâncton que, assim como as árvores, absorvem carbono da atmosfera como uma fonte de ali-
mento. Estima-se que todos esses organismos juntos sejam responsáveis pela absorção de 10 a 
20 bilhões de toneladas de CO2 por ano. 

Portanto, apesar desse tipo de evento não ser mais realizado no Brasil, convida à uma reflexão 
sobre os hábitos alimentares ocidentais baseados em carne animal. É importante ressaltar que 
o consumo de leite, carne e ovos, apesar de culturalmente aceitável, também envolve impactos 
socioambientais significativos de crueldade animal.

Diante da preocupação Mundial, tanto em relação as pautas Ambientais, quanto com o seu ciclo 
alimentar, notam-se que as baleias, fazem grande parte desse equilíbrio do ecossistema, da qual 
muito influenciam no habitat natural da vida marinha.  

Assim como, aumentou-se o número de preocupação com o meio ambiente, também em âmbito 
escolar e social, deve ser considerada de maneira conjunta com a gestão governamental. Sendo 
fundamental a preocupação das pessoas, principalmente a sensibilização de crianças, jovens e 
adultos, incentivando a preservação e o combate à devastação e poluição do meio ambiente. 
Diante disso, Guimarães (2005) afirma que: 

A Educação Ambiental vem sendo considerada interdisciplinar, orientada para a resolução 
de problemas locais e mundiais. É participativa, comunitária, criativa e valoriza a ação. É 
transformadora de valores e atitudes através da construção de novos hábitos e conhecimen-
tos, conscientizadora para as relações integradas ser humano, sociedade, natureza objeti-
vando o equilíbrio local e global, melhorando a qualidade de todos os níveis de vida (p. 17). 

E nesse contexto, o processo de evolução da educação ambiental escolar e social, já era pra-
ticado por alguns professores criativos em alguns pontos do país, estas experiências pioneiras 
relacionavam-se sobretudo à ecologia, sobre a observação e o cuidado com a natureza. Con-
tudo, insta salientar que as crianças se educam e aos adultos se reeducam. Principalmente em 
meio ao cuidado com o bem natural, ao perceber que tudo está interligado, desde o alimento ao 
ar que respiramos, nada melhor que explicar a importância dos animais marinhos nos oceanos. 

Portanto, há necessidade de reequilibrar as necessidades humanas com o meio animal. Vale res-
saltar, que existe um valioso potencial econômico que reside na própria preservação das baleias 
e que pode ser lucrativamente explorado. Assim, devem ser incentivadas mudanças culturais 

https://www.ecycle.com.br/baleias-podem-ajudar-na-luta-contra-as-mudancas-climaticas/
https://www.ecycle.com.br/baleias-podem-ajudar-na-luta-contra-as-mudancas-climaticas/
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destinadas a valorizar a prática do ecoturismo, como a observação de baleias (whalewatching), 
em um observatório natural, além de ser, um mercado em crescimento em diversos lugares do 
planeta.

6. CONCLUSÃO 

Ao longo desse estudo, analisou-se o horror da captura dos cetáceos em Taiji, muitas coisas 
que não se tinha conhecimento tornaram-se um desafio, conhecer os cetáceos, a legislação e as 
ações mundiais favoráveis e contra, partiu-se de uma premissa sobre a ignorância dos seres que 
habitam nos oceanos, para uma compreensão filosófica e legislativa de proteção a vida marinha, 
em especial, aos cetáceos. 

Além de analisar, o Julgamento da Corte Internacional de Justiça no caso da caça as Baleias no 
Oceano Antártico, ajuizado pela Australia em desfavor do Japão, considerado um dos comple-
xos casos de litígios internacionais apresentados perante a sua jurisdição. 

É importante mencionar que ao longo do debate surgiram questões ambientais, econômicas e 
cientificas para justificar, a defesa a caça dos cetáceos por alguns países e a proibição de outros 
sobre argumentos diversos. A grande premissa que desafia o Comité de Ética, é a decidir sobre 
a suposta escassez de alimentos e a comprovação cientifica de que, preservando os animais 
marinhos em seu ambiente natural, tem-se um mundo melhor, em uma visão de um todo e não 
sobre determinado grupos privilegiados de humanos. 

Conclui-se então, pelo que foi exposto, opta-se em reprovar todas as formas de caça de golfin-
hos, baleias e outros cetáceos em Taijí, no Japão ou em qualquer espaço geográfico no Mundo, 
da qual causa repugna, sobre as falsas justificativas de que a pesca (caça) destes animais seria 
para fins científicos, o que na verdade, é somente para fins de exploração econômica. É im-
portante analisar, que o fundamento sobre o pretexto do estudo e do saber científico, não pode 
ultrapassar as barreiras da Ética da pesquisa, pois impõem aos animais, uma crueldade sem 
explicação. Além disso, a Corte Internacional ao se deparar com um caso específico para julgar, 
deve ser clara e objetiva em suas decisões, principalmente, sobre as requisições de qualquer 
país signatário de implementar programas de pesquisa científica, que possa prejudicar qualquer 
ser vivo. É necessário, não deixar lacunas nas decisões da Corte Internacional de Justiça, para 
que atrocidades não se confundam com pesquisa científica, no intuito de visar lucro. E por fim, 
que o canto das baleias e dos golfinhos, não se torne um choro sem fim, pela crueldade humana
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